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ESTADO DO MARANHÄO 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

CNPJ: 23.697.857/0001-08 
PROCURADORIA DA CAM ARA

PARECER JURIDICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20210707001/2021 
DISPENSA DE LICITACÄO N° 017/2021
COMISSÄO PERMANENTE DE LICITACÄO

Senhor Presidente:

Ä  Tendo em vista sua solicitagäo, fomego-lhe o resultado do exame que fiz
w  a respeito da possibilidade legal da contratagäo, por DISPENSA DE LICITACÄO, 

da empresa JOS£ MARIO DE JESUS- ME CNPJ n° 23.050.531/0001-94, para 
fomecimento de "Kit Funcional dos Vereadores”, com fins ao melhor 
atendimento e identificagäo funcional dos Parlamentares da Cämara Municipal 
de Säo Luis Gonzaga do Maranhäo -  M A.

Com tal desiderato, confeccionei o seguinte

PARECER

A Cämara Municipal de Säo Luis Gonzaga do Maranhäo/MA, atraves de 
seu Presidente em exercicio pretende a contratagäo por DISPENSA DE 
LICITACÄO da empresa JOS£ MÄRIO DE JESUS- ME CNPJ n° 23.050.531/0001-94,
para fomecimento de "Kit Funcional dos Vereadores", com fins ao melhor 
atendimento e identificagäo funcional dos Parlamentares da Cämara Municipal 

£  de Säo Luis Gonzaga do Maranhäo -  M A.

De pronto, constato que a pretensäo encontra amparo jurfdico no art. 24, 
II, da Lei n° 8.666/93, tendo em vista que a possivel contratada, alem de reunir as 
condigöes previstas no dispositivo, tambem demonstrou possuir capacidade 
tecnica, trazendo aos autos provas de seu sucesso em empreitadas deste ramo.

Feitas estas indispensäveis consideragöes propedeuticas, inicio 
rememorando que, nos termos do inciso XXI do art. 37 da Constituigäo Federal, o 
processo de Hcltacäo e obrigatörio para a Administragäo Publica contratar 
servigos com instituigöes privadas, senäo vejamos:

CONSTITUICÄO FEDERAL

Art. 37. A administragäo publica direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da Uniäo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios obedecerä aos
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princfpios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiencia e, tambem, ao seguinte:

XXI - ressalvados os casos especificados na leaislacäo. as obras, servlcos. 
compras e alienacöes seräo contratados mediante orocesso de licitacäo 
publica aue asseaure iaualdade de condicöes a todos os concorrentes.
com cläusulas que estabelegam obrigogöes de pagamento, mantidas as 
condigöes efetivas da proposta, nos termos da lei, o quäl somente 
permitirä as exigencias de qua/ificapäo tecnica e econömica 
indispensäveis a garantia do cumprimento das obrigagöes". (grifo nosso)

Observo, por relevante, que, na ocorrencia dos casos abrigados nas 
ressalvas do dispositlvo havera apenas procedimento de contratagäo 
(palavreado tecnico que compreende: licitagäo, dispensa e inexigibilidade) e 
näo processo de licitacäo (que alberga: concorrencia, tomada de pregos, 
convite, concurso, leiläo e pregäo).

Na situagäo que se pöe a exame deste jundico vislumbro situar-se na 
hipötese de DISPENSA DE LICITAQÄO, posto tratar-se de valor estimativo de R$ 
2.629,00 (Dois Mil Seiscentos e Vinte e Nove Reais).

Noutra perspectiva de anälise, considero ainda que a compra do “Kit 
Funcional dos Vereadores”, säo essencias para o funcionamento desto casa, 
tendo em vista que padroniza e identifica os parlamentares, e por isso deve ser 
feita contratagäo direta por meio da dispensabilidade de licitagäo com fulcro 
no art. 24, II, da Lei Federal 8.666/93.

Assim, a meu ver, a contratagäo da empresa JOSE MÄRIO DE JESUS- ME 
CNPJ n° 23.050.531/0001-94, encontra respaldo nos ditames da lei.

Por conseguinte, concluo que e o preenchimento dos requisitos impostos 
— tanto pela Lei Licitatöria quanto pela Corte Superior de Contas — que 
possibilita contratagäo direta com base na DISPENSA DE LICITAQÄO, sendo da 
autoridade administrative a competencia para decretä-la (ato discricionärio).

Posso afirmar, portanto, que na presente situagäo ocorre, claramente, o 
preenchimento dos requisitos necessärios ä DISPENSA DE LICITACÄO, prevista no 
artigo 24, II, da Lei n° 8.666/93, abaixo transcrito:

(...)

Art. 24. E dispensävel a licitagöo:
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II - para outros servigos e compras de valor ate 10% (dez por cento) do 
limite previsto na alfnea "a", do inciso II do artigo anterior e para 
alienagöes, nos casos previstos nesta Lei, desde que näo se refiram a 
parcelas de um mesmo servigo, compra ou alienagöo de maior vulto que 
possa ser realizada de uma so vez; (Redagao dada pela Lei n° 9.648, de 
1998}

A licitagäo dispensada, ensina Hely Lopes Meirelles, "e aquela que a 
pröpria lei declarou-a como tal". Jose Santos Carvalho Filho acrescenta que estä 
se caracteriza pela circunstäncia de que, em tese, poderia o procedimento ser 
realizado, mas que, pela particularidade do caso, decidiu o legislador näo tornä- 
lo obrigatörio.

A Lei n° 8.666/93, ao instituir as normas para licitagöes e contratos da 
Administragäo Publica, autorizou a dispensa de licitagäo em värias hipöteses, 
ainda que possivel a competigäo. Säo circunstäncias peculiares que aconse- 
Iham a contratagäo direta, desde que preenchidos os requisitos previstos em lei. 
Nesse caso, portanto, o legislador entendeu que, em fungäo do pequeno valor 
financeiro envolvido, näo se justificaria a realizagäo de um procedimento licita- 
törio pela Administragäo. Depreende-se, pois, que, nessa hipötese, em razäo do 
pequeno valor envolvido, a legislagäo autoriza que se reduzam as formalidades 
previas äs contratagöes pela Administragäo Publica.

Por outro prisma, cumpre-me referir que a empresa proponente acostou 
documentos aos autos do presente Processo Administrativ© comprovando estä 
habilitada a participar de processos licitatörios.

CONCLUSÄO

Para coroar minha conclusäo e finalizar o parecer, trago ä colagäo 
sümula que condensam o entendimento do Tribunal de Contas da Uniäo e que 
tem perfeita aplicagäo ao caso objeto deste Parecer:

SÜMULA 222: As Decisöes do Tribunal de Contas da Uniäo, relativas ä 
aplicagäo de normas gerais de licitagäo, sobre as quais cabe 
privaHvamente ä Uniäo legislar, devem ser acatadas pelos 
administradores dos Poderes da Uniäo, dos Estados, do Dislrito Federal e 
dos Municfpios.

Isto posto, nada vejo em contrario ä contratagäo da empresa 
proponente por DISPENSA DE LICITAGÄO, conclusäo a que chego com base nas 
seguintes premissas:
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a) A empresa proponente preenche os requisitos preconizados pela 
legislagäo pertinente (art. 24, II, da Lei 8.666/93) para ser contratada por 
DISPENSA DE LICITAGÄO;

Pelo exposto, manifesto-me favorävel ä contratagäo dos servigos 
propostos pela Empresa JOS£ MARIO DE JESUS- ME CNPJ n° 23.050.531/0001-94,
por DISPENSA DE UCITAQÄO.

PROCURADOR GERAL

Retornem os autos ä elevada consideragäo do Senhor Presidente.

Säo Luis Gonzaga do Maranhäo -  MA, 26 de Julho de 2021

ATOS PAULO NOGUEIRA OTAVIANO 
Procurador Geral da Cämara
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